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NEXO N' ,Z í'7 / Pó' z'íco

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE
SER\AÇOS QUE FAZEM ENTRE SI A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA
CATARINA E A EMPRESA DAINA LAMA DE
ALMEIDA

A Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), autarquia educacional criada e integrada ao Ministério da
Educação (MEC) pela Lei n' 3.849, de 1 8/12/1960, inscrita no CNPJ/MF sob o n' 83.899.526/0001-82. com
sede no Campus Universitário, Baía'o Trindade, nesta Capital, representada pelo Pró-Reitor de
Administração, Sr. Rodrigo Valverde da Silvo, CPF n' 005.293.409-84, doravante denominada
CONTRATANTE, e a empresa DAINA LAMA DE ALMEIDA, inscrita no CNPJ sob o n'
04.433.21 4/0001 -02, estabelecida à Avenida Miguel Sutil, 8388, Sala 1404, Edifício Avant Garden Business.
B. Santa Rosa - Cuíabá/MT, CEP 78.040-365, representada neste ato por Priscila Consani das Mercês
Oliveira, CPF: 075.082.869-28, tendo em vista o que consta no Processo n' 23080.026331/2018-60e em
observância às disposições da Çei.:!Ê 8.6QÓ.* qe 2.l;gFjwüo. 4e 1993; da Lei n' l0.520, de 17 de julho de
2002, do Decreto n' 2.2ZI.* de.l7.de j.!ilha4q;.}997,ç..da instrução Normativa SEBES/MPDG n' 05/2017 e suas
alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato; decorrente do Pregão n' 219/2018, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEljtA - OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de organização de eventos
institucionais no Campus Araranguá da Universidade Federal de Santa Catarina -- UFSC, que serão
prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital .do Pregão, identiÊlcado no . preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

    DeâçriçãQ Medi
dã

Qtdà  $$ti®àdd {R$)  
01 17019 Serviços de decoração -- Vaso de flores --

Jardineira l un. 10 144,07 1.440.70  
02 17019 Serviços de decoração -- Vaso de flores --

Jardineira 2
un. 30 191,57 5.747.10  

03 17027 Serviço de decoração -- Confecção de
arranjos ornamentais (Mesa de Autoridades) un. 05 155.15    

04 17019 Serviço de decoração -- Vaso de flores(Vaso
Pequeno)

un. 10 161,50 1.615.00  
05 17019 Serviço de decoração -- Vaso de flores (Vaso

Grandes Áreas)
un. 10 307,09 3.070.90  

TOTAL'    

: UU
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2.CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de 14/08/20]8 e
encerramento em 14/08/2019, podendo sér prorrogadópor interesse das partem até ó limite de 60 (sessenta)
meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

21.2. ACONTRATANTE mantenha interesse na realização do serviço;
«, i#üw;Éi?p+®

2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a CONTRATANTE; e

2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na prorrogação.

a) O prazo para manifestação sobre o interesse da prorrogação contratual será de lO(dez) dias
úteis a partir do recebimento da consulta formal enviada pela CONTRATANTE.

2.2. Nas eventuais prorrogações contmtuais, os custos não renováveis (equipamentos e inõ'aestrutura
necessários à execução dos serviços) já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação, deverão ser
eliminados como condição para a renovação.

2.3. A CONTRATADA não terá direito subjetivo à prorrogação do prazo contratual, o qual deverá ser
promovido mediante a celebração de termo aditivo.

3.CLÁUSULATERCEIRA-PREÇO
3.1. O valor total estimado da contratação é de RS 12.649,45 (doze mil, seiscentos e quarenta e nove reais
e quarenta e cinco centavos).

3.2. O valor que a CONTRATANTE retribuirá à CONTRATADA pela prestação dos .serviços será o valor
unitário homologado para cada item objeto desta contratação, respeitando a sua unidade de medida, de
ã;(iilãliillow 'à'$r6tblü'eõmelt;+á; &lÜtlt)+gT;DATADA, multiplicado pela quantidade efetivamente utilizada
no período.

3.3. No valor constante no item acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, tmbalhistas,
previdenciários, Hlscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessãnos ao
cumprimento integral do objeto da contratação

4. CI.ÁUSUI.A QUARTA - OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta conüatação estão programadas em dotação orçamentália própria, prevista
no orçamento da União, para o exercício de 20 1 8, na classificação abaixo:

Fonte:8100000000

PTRES:108366 e 108371

Programa de Trabalho:12.364.2080.20RK.0042 e ] 2.364.2080.20RK.0042

Natureza de Despesa: 339039

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma
natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício Hlnanceiro.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1. Os pagamentos na CONTRATANTE são realizados em conformidade com a Lei n' 8.666/1993 e
conforme disponibilidade de recursos financeiros, pelo Departamento de Contabilidade e Finanças (DCF),

salvo:

amentos decorrentes de despesas egos va]ores não ultrapassem o limite de que
11 do art. 24, da Lei n' 8.666/1993, serão efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
s da apresentação da nota 6lscal/natura.
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5.2. O pagamento será efetuado pelo DCF no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento dos
materiais/prestação do serviços e da nota fiscal/natura, devidamente atestada, a qual deverá:

5.2.1. Ser emitida conforme as previsões legais e regulamentares vigentes, em 2 (duas) vias ou mais.
com mesma razão social e número de inscrição no CNPJ/MF informados para a habilitação e
oferecimento da proposta de preços, bem como deverá conter todos os dados necessários à perfeita
compreensão do documento.

5.2.2. Conter registro da data de sua apresentação/recebimento e do servidor responsável por este em
todas as suas vias, assim como, em mecanismo complementar de registro, como livro protocolo de
recebimento, aviso de recebimento ou outro, quando houver.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fmá desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

l TX/100

365

EM - l x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM - Encargos moratórios;

N - Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento;conifneeilsão dtn documento.

VP - V'alar da parcela em atraso

5.3.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
ingtlüídos-com..as..}wtiíicati.va$.-e...motixns, e- ser -submetidos. à...apreciação;l.daautoridade superior
competente, que adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ónus a quem deu causa.

S.4' Sélã êõiiiiElêi:adJTdúà' data dó'bãããfnêKtõó dia em qüê''bbíil;tãr c(iniõ"êüitídã"X'õi.déh 'bàhéáriá(OB)
para pagamento.

5.5. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "ateste" pelo servidor competente,
devidamente identificado, na nota fiscal apresentada.e depois de verificada a regularidade fiscal do prestador
dos serviços.

5.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária, nos termos da legislação aplicável

5.6.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na
Lei Complementar n' 1 16, de 2003, e legislação municipal aplicável.

5.6.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não soõ'erá a retenção tributária quanto aos impostos e cona'ibuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.7. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas por parte da CONTRATADA.

5.7.1. O desconto de qualquer valor no pagamento devido a
processo administrativo em que será garantido o contraditório
meios que lhes são inerentes.

CONTRATADA será precedídp de
: a ampla dele Mos ecütn os
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5.8. E vedado a CONTRATADA transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

5.9. Nenhum pagamento será efetuado ao fornecedor enquanto estiver pendente de liquidação qualquer
obrigação 6tnanceim que Ihe tiver sido imposta em decorrência de inadimplência contratual.

5.10. No interesse da Administração poderá ocorrer :a àntecipaçãó !de pagaméóto, selado este em duas
hipóteses:

5.10.1. Por meio de correspondência com a antecipação da execução da obrigação, propiciando
descontos para a CONTRATADA (artigo 40, XIV, 'd'). Calculado à taxa de 0,5% (meio por cento) ao

mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação daseguinte fórmula: .

365

'l r'\ 'z o

D = 1 x N x VP, onde

l = Índice de atualização financeira;
TX ? Percentual da taxa de desconto;

D = Desconto por antecipação;
Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a ão efetivo pagamento antecipado;

VP - Valor da parcela a ser antecipada.
N

5.10.2. Na$. conqatqções iate,maqiopp!: onqg.p.gde11á preyq?f?çt, dbpo1lção.-çlpecial.:q ;ser: agf)rdada
entre as partes.

5.11. O pagamento será efetuado mediante atendimento das metas na execução do serviço, com base no
Instrumento de Medição de Resultado e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade definidos
no Termo de Referência, confomie orientado na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/20 1 7.

6.CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6:1. óé' preços cdfiçêHêH;iaab;,'']üg':ü;' '' os êLi 'l;r'aposta ]iomól'tlãjaélC se;ã(i' ii é;s. pelo prazo de 12(doze)
meses.7(bÁtaboçQÕJjjfiéid'.àE)AigêlÍêlá 41&RW EHítr60p'#dMitládj5wbdçld&Á#M) (ê8ê $Hboç)rOrK4}ljgÕ 081

preços'MédiãdtiáL#âpncãÇãêjilb(iQMâÇãÓ âmPeÃAi$(SB]'É- contado da assinatut'a clo cont:aTO co;up

6.2. Para o primeiro reajuste será considerado o índice acumulado no período compreendido entre o mês de
início da vigência deste contrato e o mês anterior ao da incidência do reajuste.

6.3. Para os reajustes subsequentes serão considerado os índices acumulados no período compreendido entre
o mês de início da vigência dõs novos valores e o mês anterior ao de duas incidências, respeitando o
interregno mínimo de 12 (doze) meses, inclusive em caso de prorrogação do presente contrato.

6.4. A CONTRATADA perderá o direito de exigir, retroativamente, o reajuste dos preços contratados se não
solicita-lo até, no máximo, o mês subsequente ao de sua incidência.

6.4.1. Ultrapassando este prazo os efeitos financeiros do reajuste somente terão vigência a partir da
data dasolicitação.

6.5. Os lestes

rorrogação
serão normalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a

contmtual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato.

7.CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. A CONTRATADA prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei n' 8.666, de
1 993, com validade durante a execução do contrato e 3(três) meses após o témüno da vigência contratual,
devendo ser renovada a cada prorrogação, observados ainda os seguintes requisitos:

7.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar, no pl'azo nláxlmo de lO (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério do Órgão CÓN'i;RÀTÀNTÉ, contado da assinatura (!o contrato, comprovante
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de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-
garantia ou fiança bancária, no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato;

7.1.2. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de:

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

b) Prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
execução do contrato;

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela CONTRATANTE à CONTRATADA; e

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplídas pela
CONTRATADA, quando couber;

7.1.3. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no
item 1 6. 1 .2., observada a legislação que rege a matéria;

7.1.4. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada na Caixa Económica Federal em conta específica
com correção monetária, em favor do CONTRATANTE;

7.1.5. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa
de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, observado o máximo de

W%O''(:dOÍa pot'téntãX'''P '' "' .-F:m»'I-F."» '*"":N" " --. : -'«H"":-H"» q'.--:"+-"'h"W ""-"-."~ *»«::"&"'«-" :'

7.1.6. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a CONTRATANTE a promover a rescisão
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os
incisos J e ll do art. 78 da Leí n' 8.666, de 1993;

7.1.7. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
CONTRATANTE com o objetivo de apurar prquízos e/ou aplicar sanções à CONTRATADA;
7.1.8. A garantia será considerada extinta:

a) Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias
depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas as cláusulas do
contrato;

b) 30(trinta) dias após o témlino da vigência do contrato, que poderá ser estendido em caso de
ocorrência de sinistro.

7:i:$:: (5 êBçiÜWáÇ#ge3féÊllli8igqW+#ãnãíãliíPBiiÊI \i}8aUêSiliqRtl@á8 @oÊejlê ã\Aã 8?i:ydicadc
7.1.10. A garantia prevista nesta cláusula somente será libemda ante a comprovação de que a empresa
pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contmtação, e que, caso esse pagamento
não ocorra até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será
utilizada para o pagamento dessas verbas trabalhistas díretamente pela CONTRATANTE, conforme
estabelecido na Instrução Normativa SEGES/MPDG n' 05/2017.

7.2. A garantia que se refere esta cláusula terá seu valor reforçado a cada repactuação, devendo esse reforço
acompanhar, na mesma medida, as majorações que forem feitas no valor do contrato.

;}3":Pig? au:8;izãdã'Tê'ÕiVfRAT.ã:NitEsâ et;na'qualquer'lil;Fnpo. a gar;i;;ii?;l?Ro;;;;='f;l#i;tá ':âl lbgtrüção
Normativa SEGES/MPDG n' 05/20 17.

8.CLAUSULAOITAVA REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
8.1. O regime de execução de serviços a serem executados pela CONTRATADA será o de empreitada por
preço unitár!!;.9:.materjÜs..qlf.E?!at) !ppreg?dos..jgg.aq!:jçs previsP.: nq Termo,de ,Rqfe\Ênfb?.ando.(io
Edital

9.CLAUSULANONA OBRIGAÇOESDACONTRATANTE
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada,
contratuais e os termos de sua proposta.

de acordo

'll'} !'{ ) \' í l

láus
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iÍI. A ;;araníia pl'avista ílesta clátistiia soiTiente sel'á iiberadíi ante a c
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9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado,
anotando em registo próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, .bem como o nome

dos

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis:

9.3. .NatiüKar a.Conüatada..PQr escrito.,da ocorrência de eventuais. imperfeições no pulso,dR. .exeçuçãâj4JQ$

serviços, fixando prazo para a sua correção.

1' 9.4. Pagar à«(;ontratada -o- valor, resultante da prestação do. sewiço,'nolplnto.e Goladições-estabelecidas-no
Edital e seus anexos:

9.5. E6etuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fomecida pela contratada, no
que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n' 5/20 17.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1 0.1. Executar os serviços conforme especificado.; com. a alocação dos,.empregados. necessários ao peüeito
cumprimento das cláusulas contratuais, além " de fomecer os materiais e equipamentos, .ferramentas e
ütêtísõ'tób} itldis$arigáMe$s!..ua: buati'date !e"dual'lti'daddnebpeeí'nâadtàg,r'oahfüfme: õliWeímb!(dé' Retêlalcül':sua
proposta e este Termo de Contrato

1 0.2. Reparar,~ corrigia, remover ou stibstihír, 'às suas lâp ensas,' }ió total õü'eht parte, 'Hó"$fãib fik'âáb pelo
Fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou dos materiais empregados.

l0.3. Manter o empregado nos horários predetemlinados pela Administração

l0.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto: de acordo com os .art. .14 e
i?Mã 27,'ao' Código 'ãe Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078/1 990), ficando á Contratante 'autorizada a
descontar da garantia, caso exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor
correspondente aos danos sofridos.

l0.5. :utill'zâ' êApregaÜog Êytlifüad8sc'é'com'tblil;géiHlâhtos técnicos dos serviços a serem executados, em
confomlidade com as normas e determinações em vigor.

l0.6. Disponibilizar à Contratante, sempre que esta solicite a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço

1 0.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas na ]egislação específica, cuja inadimplêncía não transfere responsabilidade à Contratante.

l0.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.

l0.9. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alojados, no prazo fixado

pelo Fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à
execução do serviço, conforme descrito neste Temia de Contrato.

lO.1 0. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas intemas da Contratante.

[O.]]. ]nstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer

ocorrênclanesje sentido, .a fim. de evitar desvio de fiinção-

1 0.12. Não permitir a utilização de qualquer traba]ho do menor de ] 6 (dezesseis) anos, exceto na condição
'ãe aprendiz para os maiores de t4 (quatorze) anos, nem permitir a utilização do tmbalho do menor de 18
(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
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lO. 13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

] 0.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do Contrato

lO.15. Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não sqa satisfatório para
o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1'
dõ aft='57 da' E:êí;bo 8T666/r1 993. '* 'n:ç:*'»-» -,,-f+«~P,"' - '" x.!~'+w.;.w«- '~*'t*:f #

lO.16. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7' do
Decreto n' 7.203/2010.

11. CLÁUSULA DECIMO PRIMEIRA
EXECUÇÃO

DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DA

1 1 .1. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade
da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito
cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente
designados, na fomla dos ans. 67 e 73 da Lei n' 8.666, de 1 993, e do art. 6' do Decreto n' 2.271 , de 1 997.

1 1.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e
controle da execução dos serviços e do contrato.
11.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios

plFYIÊtt??uRç:uRpllll!?lds;JI $$:{8U$1ftaÊ q$f8$ilÇ5(1Hê: éç)fllÊRte$tlf)deconencia do cum pn m CHIA cicl C onu a lo.

1 1.4,. A. .ÇFecyçãg dç)!. cgPq4çQ! .deyçilã .gçr. ..$çQWp:lllÚQd4 .e .$jq41izg#ê .PQ{ ,meio de jpstrumentos de
controle, que compreendam a
ambos da IN Qo 05/2017.

1 1.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o
Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo ITI, ou outro instrumento
$ubstitu®up.atá.R66JiçãQ.d4 ,qualidade;.{da. pfeslaçãq. dps : serviços:!:devendo haver.Q .i'edimensiQnamento no
pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a Contratada:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas;ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utiliza-los
com qual idade ou quantidade inferior à demandada.

1 1 .6. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da
prest4çãQdç)ssçllviços....: . . ,: ..i. .',-.--:'' .- -''-'-n- :'- --.;..;.. j,. .:

1 1.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade
dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à Contratada a correção das .faltas,
Ç4has e .ip'egyb{.iSlggÊ}.fopstgtqç11à..... .tyll3s eZyi%BRnaaaesecoRastfonaratante deverá ter a experiência necessária para o acoinpanhainerito e
].li8inle:Oiâuçd:téQniçiQ deyex#@piE:senta.aQfpreposto da Contratada a avaliação da execução do objeto ou,
se far o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

1 1 .9. Em hipótese alguma, será admitido que a própria Contratada materialize a avaliação de desempenho
e qualidade da prestação dos serviços realizada.

11.10. A Contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de
conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da
oco.rrência:resdia@eaxclusivamente.de:Jàtores imprzvisáveis.e.alheios ao controle.do, prestador.

1:1.t I'! ' ' Na' hfÕótlige :dê: êühb8délü'éútóiüótMnü8 :ãê; 'ãál;&$i6ihidâdé;tía' l$i'éàtã:
* Wãlídade exigid#i'ben'tomo quando esta ultl'âPassar os níveis mínimos tolet'ávei

íó :dó iérViêÜ:eÜ
rorevis tM j
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além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas
no ato convocatória.

1 1.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido
seja suHlciente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

1 1.13. 0 fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda
da qualidade na execução :do serviço, deverá comunicar à-autoridade: responsável para.,que esta promov? a
adequação conuatual à produtividade efetivaínente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos
valorescontmtuais previstos no $ 1' do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1 993.

ii.ll: 'iÀ' ';éÓL6õt M(hàB' êíJ'%;lé ã ;+a' s8? 'uÜIDãão 'ãà\'%b8- çêiÕ AÉ$8ss''8l#viços deverá ser .verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha sua relação detalhada, de acordo com o
estabelecido no Termo de Referência, neste Termo de Contrato e na proposta, informando as respectivas
quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

1] .15. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, aditando as
providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos $$ 1' e 2'
do art. 67 da Lei n' 8.666, de 1993.

1]..16... .O descumpdmento -tota] ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela
Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no Termo de Referência, neste Termo
de Contrato e na legislação vigente, podendo culminar em rescisãolcontlntual confonne disposto. nos. artigos
77 e 80 da Lein'8.666,"de 1993.

11.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas? vícios
redibitórios, ou emprego de material'inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, nãojmpljca
em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e propostos, de conformidade com o art. 70 da Lei
n' 8.666,de 1993.
1].18. A designação dos ülscais e do gestor do Contrato dar-se-á mediante portaria ou ato normativo
equivalente da administração da: Universidade, juntado nos autos após a celebração do ajuste.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGÇNDA -SANÇÕESAI)MINISTRATIVAS
12.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar
à Contratada as sanções previstas no item 2 1 do Edital.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO
13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos art. 78 e 79 da Lei n'
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei; sem prquízo da aplicação das
sanções previstas no Terno de Referência, anexo do Edital.

13.2. Os casos de rescisão contmtual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o
direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Leí n' 8.666, de 1 993.

13.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DASUBCONTRATAÇAO

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório
8
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - VEDAÇÕES
15.1 E vedado à CONTRATADA:

1 5.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadímplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

16. CLÁUSULA DECIMO SEXTA ALTERAÇOES
1 6.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n' 8.666, de 1993.

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se dizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes CONTRATANTES poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

1 6.4. E admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA com/em outra pessoa jurídica, desde
que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original, sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não haja prejuízo à execução do objeto
pactuado e haja a anuência expressa da CONTRATANTE à continuidade do contrato.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO
h

1 7.1. Incumbira à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento:
Oficial da União, no prazo previsto na Lei n' 8.666, de 1 993.

por extrato, no Diário

18. CLÁUSULA DECIMA OITAVA - FORO

18.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da
Subgeçãb*Jtídieiáita da Florhn6polis'(Seção'Judiciária'de Santa Catarina) - Justiça Federal.

Para Hlrmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lav11gqo em 2(duas) vias de igual
teor, que, depois de lido e achado enUordem, vai assinado pelos contraentejr' } -"'''"'l

CPF: 005.293.409-84 """""'"'CPF: 075.082.869-28
.w,(Pr($reitor deAdministraçãl$!#qiww-'- ' -'.. - «,' (;4: Representante;legal daCONTRATADA

\

+

e
Made Catollna SaCP:

076.191.42S32
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
UNIVERSIDADE FED.ERAL DE SANTA CATARINA

PRO-REITORIA DEADMINISTRAÇÃO
Departamento de Projetos, Contratos e Convênios - DPC

Campus Universitário Reitor Jogo Davíd Ferreira: Lama . Trindade
CEP: 88040-900 - Florianópolis - SC

Telefone: (48) 3721-9320 - Fax: (48) 3721-8422
E-mail: dpc@contato.ufsc.br

PORTARIA NQ 289/CCF/2018 DE 14 de Agosto de 2018

O(A) Diretor(a) do Departamento de Projetos. Contratos e Convênios
no uso de suas atribuições, delegadas pela Portaria ng 1005/GR/2016,

RESOLVE

DESIGNAR o(s) servidor(es) abaixo relacionados, para fiscalizar e acompanhar
os serviços prestados pela Instituição/Empresa DAINA LIMA DE ALMEIDA - Processo nQ
23080.026331/201 8-60 - Contrato nQ 00289/201 8.

JULIANA PIRES DA SILVA
Técnico Em Assuntos Educacionais, CPF 04.029.580.980
CENTRO O.E CIÊNCIAS, TECNOLOGIAS E SAÚDE / CTS/ARA (CTS/ARA)

SAMIRABELETTINIBORGES '
Secretário Executivo, CPF.00.954. 123.956
CENTRO DE CIÊNCIAS, TECNOLOGIAS E SAÚDE'/ CTS/ARA(CTS/ARA)

Guiiherme FaKkamp da Silveira
Diretor do Departamento de Projetos
Contratos e Convênios em QXQTC cio

DPC/PROAD
Padaria n' 2601/2016/GR


